

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Victor Hugo BOSON




    Professor Adjunto da Universidade Federal do Sul da Bahia




    Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais




    Gustavo SEFERIAN




    Professor Adjunto da Universidade Federal de Minas Gerais




    Doutor em Direito pela Universidade de São Pauloão Paulo


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Rabulismo e militância ocupam lugar privilegiado nas muitas facetas, carregadas de tensões e contradições, da vida de Evaristo de Moraes (1871-1939). Mulato, definido usualmente por ser um rábula convertido em advogado, Evaristo não é uma figura suscetível de reducionismos. Abolicionista e republicano, sindicalista e socialista, professor e burocrata, há muitas ocupações e muitas perspectivas, enredadas cada uma delas em momentos históricos específicos, com continuidades e rupturas, que nos dão conta de uma vida plural. Em toda ela, o agenciamento de Evaristo é forjado na imbricação entre pensamento e ação.




    Para falar de sua agência, é preciso recuar um pouco na própria história do autor. Estamos hoje no ano do sesquicentenário de seu nascimento, que ocorreu em 1871, no dia 26 de outubro, dia de São Evaristo, na cidade do Rio de Janeiro.




    Ao se referir à própria juventude, Evaristo recorda com ênfase que “em 1887 meu pai abandonou definitivamente minha mãe” e “tudo o que havia dentro de casa foi despejado na rua”. Aos dezesseis anos de idade, ao lado de cinco irmãos e da avó paterna, encontrava-se em uma família “sem pão, sem teto, sem saber para onde ir”1. Enquanto a mãe se lançava às atividades de costura, Evaristo obstinou-se a começar a trabalhar. Primeiro, vendendo bonecas de pano feitas pela mãe em ruas cariocas, “procurando um remédio para aquela desgraça”, tentando “ganhar dinheiro”2. Depois, ministrou aulas particulares e, mais adiante, inseriu-se como repórter na Gazeta Nacional e no Correio do Povo, e, ainda mais tarde, participou como correspondente dos jornais A Metralha, O Grito do Povo e Gazeta Paulista. Congregando rendimentos dos jornais em que trabalhava e das aulas particulares, aos dezoito anos de idade, Evaristo relata que “assumi[u] a responsabilidade de minha família”3.




    Foi nos jornais que ele conheceu personalidades importantes para a sua trajetória como militante e também para a sua inserção em espaços públicos de visibilidade, principalmente figuras abolicionistas e republicanas, com as quais conjuntamente participou de entidades. Após curta experiência de serventuário forense e já relativamente conhecido, em 1894 inicia suas atividades de rábula, trabalhando em escritório próprio. Dessa experiência resulta uma larga atuação prático-forense, na qual casos difíceis e polêmicos passaram a estar sob seu patrocínio, que, conjugada com sua produção intelectual sobre assuntos do campo penal, o tornou conhecido no âmbito do direito penal brasileiro.




    Antes disso, quando já instaurada a República, Evaristo insere-se fortemente na luta relacionada às questões operárias, integrando, inclusive, partidos operários formados na última década do século XIX. A interação entre as dinâmicas sociais e políticas com as quais se envolveu e as ideias que galvanizou desde sua vida e luta sobre a transformação do direito em relação à classe trabalhadora é inevitável.




    A imprensa se colocou como um espaço que abria perspectivas de projeção social a Evaristo. Lugar de denúncia e de protesto, seus textos também lançavam agendas ao futuro. Foram dezenas de textos e participações em jornais de diferentes perfis.




    Quando, nos anos posteriores à instauração da República, esta pareceu às parcelas populares urbanas uma promessa de transformação efetiva no sentido da maior integração e participação do povo face ao poder político, o operariado agenciava suas estratégias, nutrido pela expectativa de ser contemplado pela nova ordem política. Nas eleições de 1890, várias lideranças ligadas ao movimento operário, como Arthur Breves, José Augusto Vinhaes e Francisco Amaro, elegeram-se para as assembleias estaduais. Partidos operários e jornais de trabalhadores eram fundados. A instauração da República ocasionava, assim, um arranjo de táticas e estratégias para a canalização, via partidos políticos e imprensa, das pautas operárias reivindicatórias, principalmente, de direitos trabalhistas. Foi nesse contexto que Evaristo de Moraes iniciou sua inserção na propaganda e na escrita jornalística envolvida mais diretamente com as pautas do operariado, facilitadas pelo convívio com antigos membros dos movimentos abolicionista e republicano que agora integravam o movimento operário.




    No período imediatamente posterior ao advento da República, Evaristo assumia claramente um discurso marcado pela defesa dos trabalhadores e trabalhadoras, tanto na escrita em jornais quanto na sua participação e filiação no recém-criado Partido Operário. A Evaristo, no partido, coube a função de propagar as ideias em todos os pontos do então Distrito Federal. Também nesse período, atuou como professor de um curso noturno, coordenado pelo partido, voltado a trabalhadores e trabalhadoras e estruturado em conteúdos típicos do ensino primário. A vida do partido foi curtíssima, mas, de certo modo, marca um ponto importante de maior definição do pensamento e das práticas de Evaristo em torno da questão operária, da qual se ocuparia pelas próximas dezenas de anos.




    Nessa perspectiva, a do Evaristo escritor, inescondível é sua importância na conformação do Direito do Trabalho pátrio. A elaboração da obra seminal em matéria juslaboral no país, seus Apontamentos de Direito Operário (1905) pode ser considerada um marco na literatura sobre a apresentação, no campo jurídico, de uma defesa aberta e sistematizada da intervenção efetiva do Estado nas relações de trabalho. A primeira edição do texto, publicada pela disputada editora da Imprensa Nacional, de cujo catálogo constavam obras como as de Ruy Barbosa, mostra que, mesmo sem deter a titulação de bacharel, o autor estava integrado à recepção pelos círculos de letrados que, de alguma forma, se restringiam aos bacharéis, para a abordagem de questões tipicamente jurídicas.




    O envolvimento do escritor, que aqui é salientado, não está dissociado do trabalho de rábula. A ligação com os trabalhadores e trabalhadoras também adentrou o quadro de defesa dos direitos nas sendas dos tribunais. Foi emblemático, nos noticiários cariocas da época, o envolvimento de Evaristo no patrocínio de causas polêmicas, como a do habeas corpus das 61 mulheres prostitutas no centro do Rio (1896) e a negociação, nas ruas e nos tribunais, envolvendo as greves dos carroceiros (1906) e a dos trabalhadores em trapiche e café (1906). Muitas eram as causas que discutiam a relação entre trabalhadores e trabalhadoras e a polícia, bem como entre aqueles e aquelas e os patrões no Judiciário, na condição de advogado de inúmeros sindicatos e associações profissionais. Muito além do Direito do Trabalho, porém, o horizonte de preocupações de Evaristo de Moraes se colocava em outros campos: as liberdades civis e políticas, o direito sanitário, as marcas do direito penal na vida das e dos que lutam, entre outras discussões.




    Ao disputar pelo ganho de causa na defesa dos trabalhadores na justiça, Evaristo não deixava de usar a imprensa para defender a justiça das teses que arrolava nos autos judiciais. Dava-se aqui o fazimento de um Evaristo conhecido como “patrono dos trabalhadores” – mais do que um advogado, ele se envolvia, não sem polêmicas, com processos de fundação, de negociação, de greves e de táticas ou estratégias dos trabalhadores organizados coletivamente. Também, aqui, uma vez mais, há um entrecruzar entre atuação profissional nos sindicatos e militância política.




    Como se pode notar, a carência de um diploma não lhe trouxe óbices a se constituir como um dos mais importantes e engajados artífices do direito em seu tempo - sobretudo ao tomar lado das classes trabalhadoras. A tardia condição de bacharel veio ao se formar na Faculdade Nacional de Direito da então Universidade do Brasil - que no corrente completa 130 anos de sua fundação - , instituição que, anos mais tarde, em 1938, retornaria para ocupar a cadeira de direito penal.




    Tanto no viés prático, de envolvimento com os sindicatos e partidos operários, quanto no teórico, de produção escrita, Evaristo lança fortes denúncias sobre lugares sociais que representavam uma espécie de prolongamento histórico do passado escravista, que, para ele, era preciso erradicar. Tais denúncias não estão dissociadas de uma crítica aos postulados liberais do direito da Primeira República, que mascaram relações de dominação e de violência contra a classe trabalhadora sob a ficção jurídica da igualdade e da liberdade – expressão daquilo que Roberto Schwarz entendeu, com base em Machado de Assis, constituir evidente “desfaçatez de classe”4. Não bastasse o mascaramento jurídico, um conjunto extenso de estudos mostraram, nas últimas décadas, os sentidos das ações do poder público republicano do início do século XX como marcados pela negligência quanto à lei e às garantias individuais da população pobre.




    Em alguma medida, o denuncismo dessa sociedade retoma os lugares sociais do jovem Evaristo, que, ao vender bonecas para ganhar a vida, “andava por essas ruas engolindo soluços”5. O futuro profissionalizado, como patrono, docente e jornalista, estaria indiscutivelmente enredado nos espaços pelos quais suas experiências já haviam transitado. Essa relação entre o autor e os espaços dos quais emergiu é emblemática. Ela evidencia, em última instância, um aspecto fundamental da sua experiência pessoal: ao denunciar, escolhe enfrentar as provocações de um mundo que se faz cruelmente visível. Ao expor esse mundo, Evaristo também se expõe, e propõe, na medida em que o interpreta, imagens outras para romper com o instituído.




    Nesse sentido, a partir de seus textos sobre as leis trabalhistas no Brasil, é possível descortinar uma série de proposições e debates sobre os modelos e formas das leis sociais na Primeira República. Se Ângela de Castro Gomes analisou essa temática a partir das estratégias do patronato6, a leitura de boa parte dos escritos de Evaristo nos incita a refletir sobre vieses que se alinham com o lado contrário da moeda - o das pautas, táticas e estratégias fincadas nas lutas sociais das classes trabalhadoras, tendo especial olhar ao operariado. Não é possível compreender a legislação trabalhista e social da primeira metade do século passado sem uma referência a esse quadro de disputas e lutas pelo direito e pelos modelos de sua fundação. Está incluída nesse quadro a defesa que faz Evaristo de Moraes pela intervenção do Estado nas relações de trabalho, tradutor que foi, em boa medida, no campo jurídico, de algumas das pautas de trabalhadores, trabalhadoras e suas entidades organizativas.




    Integrando os quadros institucionais, sua inserção também necessita ser pontuada nos trabalhos de instituição da legislação social e de reformulação penal na década de 1930. Aqui, mais precisamente, sua colaboração para a construção do texto da Lei de sindicalização de 1931 deve ser compreendida, conforme pontuou Ângela de Castro Gomes, como “decisiva para a montagem de um projeto corporativo de regulamentação do mercado de trabalho no Brasil”7.




    Não é possível situar o autor e os textos que ora se apresentam sem uma menção a um dos papéis de interessante empreendimento por parte de Evaristo: o de historiador. Aqui, a militância no movimento operário o fez também narrador do passado de movimentos sociais e de questões relativas aos trabalhadores e trabalhadoras, com destaque à abolição da escravidão.




    Ganha importância voltar aos trajetos de vida pessoal de Evaristo de Moraes na medida em que eles não se dissociam, portanto, de sua vida pública. Ou ainda, como sugere Joseli Mendonça, a abordagem da atuação profissional de Evaristo no foro criminal, suas leituras sobre a criminalidade, suas percepções e experiências sobre origens étnicas, as propostas de transformação do direito, as narrativas históricas que desenhou, as memórias que registrou, constituem elementos que estão todos relacionados entre si e resultam de escolhas que se vinculam com seu meio e sua trajetória pessoal8.




    Permeando ainda tudo isso, não é possível cogitar da relação entre o autor e o seu espaço social sem uma menção ao fato de ser, Evaristo, “mulato” – elemento que foi silenciado por grande parte dos textos que a ele se referiram. Se vozes externas se omitiram a essa condição, o mesmo não podemos dizer do discurso que ele cria sobre si próprio. Tanto na autorreferenciação – “o advogado dos operários é mestiço e mulato” - quanto na abordagem da temática, é possível compreender a questão racial como um ponto de reflexão e de diretriz de ação política em Evaristo. Em um país racista, dominado por leituras que associavam os ideais de modernização aos de branqueamento da população, a reflexão sobre a raça é, para Evaristo, mais do que uma questão teórica e prática - tendo em vista, por exemplo, sua atuação enquanto patrono dos insurretos da Chibata:. trata-se de uma inscrição na sua própria existência.




    A reunião de textos ora apresentada em forma de antologia salta à vista por sua atualidade. Muitas das tensões políticas postas na virada do século XIX para o século XX encontram respostas assemelhadas na contemporaneidade: a intervenção estatal nas relações de trabalho, com caráter protetivo dos trabalhadores e trabalhadoras, encontrava entraves pela profusão do ideário liberal no país. As tensões classistas não tinham outra resposta que não a repressão penal e a contenção dos processos auto-organizativos do operariado. Ainda que com lustros distintos, muitos dos temas tangenciados por Evaristo são revolvidos pelas lentes progressistas que se voltam ao direito das classes trabalhadoras em nossos tempos, sinalizando que as contradições sociais de outrora, ainda que com novas e distintas formas, seguem carregando essência comum.




    Os textos estão divididos em duas seções, de títulos respectivos Denúncias sociais e crítica e Lutas sociais e conformação dos direitos da classe trabalhadora. Em cada uma dessas partes da publicação, os quarenta e três artigos de Evaristo de Moraes são apresentados por ordem cronológica de publicação, que revelam também sua correlação temática.




    Em sua grande maioria, foram os textos publicados na imprensa carioca entre os anos de 1898 e 1930. Alguns poucos foram originalmente publicados em livro de autoria de Evaristo de Moraes, publicado no ano de 1922 e há muito esgotado.




    São muitas as possibilidades de leitura dos textos que compõem esta antologia. Cada um deles provoca o leitor a percepções e a olhares distintos, muitos dos quais sequer serão mencionados nesta breve apresentação. Talvez, o melhor a se entender seja que aqui está uma apresentação que apenas intenta provocar o leitor às ricas narrativas que o aguarda, a começar pela discussão teórica sobre a noção de crimes sociais, a partir da obra de Scipio Sighele. A caracterização e a coexistência de delitos, tanto da classe dominante, quanto da classe dominada, da que possui e da que não possui, é colocada em perspectiva analítica e prognóstica em Crimes Sociais (um punhado de verdades), de 15 de agosto de 1898. A abordagem é retomada, dias depois, em Crimes sociais II (19 de agosto de 1898), quando Evaristo buscou salientar os crimes e seus envolvimentos de classe na perspectiva do conflito, como luta de interesses, de conservação ou de ruptura com a realidade social instalada.




    Não sem reproduzir estereótipos de seu tempo em relação à mulher e, especificamente, ao trabalho de mulheres advogadas, em A mulher e a advocacia (9 de setembro de 1898) é apresentado um contexto marcado pela resistência e recusa ao desenvolvimento da atividade profissional. A questão estaria presente, ainda, por décadas, e retrata um contexto marcado pela atribuição de exclusividade e de centralidade dos homens na ocupação de ofícios e práticas que representassem as esferas de poder, denunciada de modo vanguardista por Evaristo. Retomando a questão da atuação profissional de advogadas, assunto que trouxe debates públicos intensos no Rio de Janeiro acerca da sua possibilidade, Evaristo narra os primeiros passos da ação forense das advogadas Mirtes e Maria Coelho, expondo, não sem simpatia, o papel que o magistrado Viveiros de Castro, tido por vanguardista, teve na acolhida da atuação das bacharelas nas cortes cariocas, abrindo alas às gerações futuras de advogadas.




    A situação social das crianças ocupou a reflexão de Evaristo em pelo menos três textos. No primeiro deles, Crianças na detenção, de 28 de novembro de 1898, a denúncia está centrada nos abusos e nas deficiências crônicas das casas de detenção em relação à preservação dos menores. Anos após, em 16 de janeiro de 1905, o tema da infância retorna, em A prostituição da infância. Desta vez, o autor assume, com tom, de certo modo, moralista e punitivo, a prática da prostituição de menores como uma questão que, se ameaça de um lado o desenvolvimento em condições desejadas, carrega também consigo uma carga de delituosidade da qual a polícia deveria cuidar. O autor não explora a pobreza e a marginalidade social como produtoras da prostituição, mas parece resvalar de sua leitura um certo repúdio à questão sob a ótica mais estrita da criminalidade da prostituição de menores.




    Em Miséria e exploração, de 3 de fevereiro de 1905, a situação das crianças é mais uma vez refletida. Aqui, há uma inter-relação entre mendicância, pobreza e angariação de esmolas, no centro do Rio de Janeiro. O texto pontua a utilização, por adultos pobres, de crianças, para atuarem como agentes de um “mercado” das esmolas. Embora a situação seja fruto da pobreza e da miséria que atingia grande parte do povo, o autor parece assume a questão como de resolução pela via policial: os responsáveis pelos menores deveriam ser freados na prática da exploração. A questão colocada em cena traz polêmicas e ambiguidades; embora condenável do ponto de vista moral e, à época, também criminal, a prática resultava da generalização da pobreza e servia como meio de reprodução da vida dos envolvidos na “exploração” dos menores.




    Retomando um texto de Belisário Pernambuco, Evaristo proporá, em Verdades aos Operários (15 de junho de 1905), uma série de críticas às práticas que permeavam o movimento associativo dos trabalhadores e trabalhadoras no Brasil. De um lado, as insuficiências de representatividade da base nas deliberações das associações, a frágil unidade de pautas no âmbito da classe trabalhadora. De outro lado, Evaristo identifica que os trabalhadores e trabalhadoras mais combativos e engajados na luta por transformação correspondiam a parcela minoritária e sofriam uma série de intempéries em razão de suas posturas, como as dispensas frequentes, rebaixamento de posições no trabalho e renúncia à vida doméstica. A maioria dos associados, no entanto, é percebida pelo autor como relativamente afastada do espírito de combatividade e de entrega às causas da coletividade. O abandono dessas “fragilidades” do movimento operário constituiria para ele condição essencial para que a classe trabalhadora de fato representasse um caminho real de modificação das relações de poder.




    O ano de 1906 pode ser situado como emblemático na expressão da luta operária. Greves pulularam, principalmente no Rio de Janeiro; em abril, realizava-se o Congresso Operário; em setembro, era criada a Associação dos Carroceiros; a Gazeta Operária era relançada; e nascia formalmente o Partido Operário. Afetando interesses dos trabalhadores e trabalhadoras, em 15 de novembro de 1906 Affonso Pena tomava posse como presidente da República.




    Em Reação capitalística – Campanha Jornalística , de 16 de dezembro daquele ano, o clima de ataque do patronato aos trabalhadores, motivado pela ascensão de um governo de matriz liberal e policialesca, é narrado. Nesse sentido, Evaristo denuncia a campanha jornalística do empresariado carioca, munida da distorções de fatos, acompanhada de intrigas, injúrias, calúnias e difamações contra as lideranças dos trabalhadores e trabalhadoras e, também, contra o próprio Evaristo, na condição de “patrono” de segmentos operários. Está presente no texto a oposição do autor ao caráter instrumental que desenvolveu a imprensa (com destaque ao Jornal do Commercio), colocada a serviço dos empresários e da polícia, e contra a articulação proletária.




    Dias após, em Começaram as violências: Até onde irão? (19 de dezembro de 1906), Evaristo demonstra a reação da polícia por meio do ataque aos trabalhadores. Após a greve pacífica dos cocheiros e carroceiros, o texto narra a ordem do chefe de polícia Alfredo Pinto, no sentido da prisão de todos os operários que fossem encontrados distribuindo ao público e aos seus companheiros boletins, em flagrante afronta à liberdade de manifestação e de opinião. No fundo, a pretensão da polícia era a da reprimenda para a desarticulação dos movimentos grevistas. O texto destaca, desse modo, a atuação do Estado na defesa dos interesses do patronato.




    A hora do trabalho e a habitação do operário (21 de dezembro de 1906) registra as condições locais de moradia de trabalhadores e trabalhadoras cariocas, com o afã de mobilizar argumentos para a regulamentação da jornada de trabalho limitada a oito horas diárias. Vários deles, conta Evaristo, residiam em habitações precárias, nos mais longínquos subúrbios, como em Madureira, na Piedade, nos confins do Engenho de Dentro e em Bonsucesso. Para chegar às oficinas na hora determinada, percorriam longos trajetos, na escuridão da noite. Para outros, com o fim de obedecerem aos horários de ingresso no trabalho, era necessário fugir de subúrbios remotíssimos e se sujeitarem às habitações coletivas, em áreas mais industrializadas, mas penetradas pela miséria, pela insalubridade e pelas péssimas condições de higiene, reflexos da pobreza. Para Evaristo, a diminuição nas horas do trabalho se impunha, considerado o problema da habitação operária – principalmente, a inexistência de habitações baratas e higiênicas.




    Contrapondo-se a vários dos mitos que circulavam no país em relação à situação da classe trabalhadora, Evaristo de Moraes reivindica, em O socialismo no Brasil (25 de dezembro de 1906) a atualidade e a legitimidade dos movimentos socialistas no Brasil, país marcado, segundo ele, por tradições de herança escravista, sem expansão agrícola, sem desenvolvimento industrial e entregue às mais diversas explorações políticas. Desde a polícia até as mais altas instâncias da administração pública, o operário sofre com a desconsideração ligada à falta de renda e se faz vítima de toda a ordem de atos violentos. Nesse sentido, o autor usa dos exemplos dos trabalhos de crianças de oito e nove anos nas obras portuárias, de carregadores de café e de foguistas na frente da “boca do fogo” para descrever a precariedade e a crueldade das relações de trabalho no país. Todo esse contexto legitimaria a insurgência dos trabalhadores pelo socialismo.




    Em setembro de 1906 era criada a Associação de Resistência dos Carroceiros, Cocheiros e Classes Anexas, coincidindo com o movimento grevista que paralisou grande parte da categoria. Em Ainda e sempre em favor dos cocheiros e carroceiros, de 26 de dezembro de 1906, o autor nos dá conta das fraudes realizadas pelos comerciantes, que se serviam de carroceiros para transporte de produtos no período noturno, com a finalidade de fugir da fiscalização do poder público, e, com isso, ultrapassar a medida de peso da carga transportada. Essa questão ocuparia lugar central na reivindicação grevista que paralisou a categoria dos carroceiros no Rio de Janeiro daquele ano de 1906.




    Em A situação dos homens do trabalho nas greves e fora das greves (26 de dezembro de 1906), uma certa incredulidade com os rumos da ordem republicana parece emergir. O ano de 1906 é um ano paradigmático de recrudescimento das agitações e greves operárias no Rio de Janeiro e teve por reação considerável a atuação policial truculenta. O fôlego de entusiasmo do jovem Evaristo com a República se desidrata frente a uma realidade que acenava para rumos de tratamento díspar, pelo Estado, a depender da condição social dos envolvidos. A punição, dirá Evaristo no texto, variava conforme a classe. O Código Penal não era o mesmo para todos, considerando que o agir policial estava associado à diferenciação: “olhos ternos e simpáticos para o burguês, olhar carrancudo e prevenido para o operário”. Tratamentos discriminatórios, perseguições e ilegalidades atormentavam a experiência prática dos sindicatos e dos grevistas no cotidiano. Ironicamente, Evaristo se refere a essa ordem antidemocrática por meio da aclamação: “Toca o hino! Viva a República!”.




    As ações policiais eram, então, considerou ele num outro artigo do mesmo ano de 1906, intitulado A ideia dos patrões: o que pedem à Polícia (29 de dezembro), fruto de intensas pressões patronais que viam no aparato estatal uma caixa de recepção dos seus interesses na luta de classes. As cenas do jogo de imparcialidade policial no ataque aos trabalhadores e trabalhadoras são apresentadas por meio do conflito entre patrões e trabalhadores no comércio de café, representados pela Sociedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiche e Café, da qual Evaristo era representante na condição de rábula. A trama descrita está fundada na crítica que o autor faz ao abaixo-assinado patronal, repleto de ataques e inverdades sobre a ação dos operários e persuasivo da ação policial. No texto, fica clara a posição reativa de Evaristo e o trato por ele conferido ao Estado como objeto de disputas pelas classes imiscuídas no conflito social.




    O tema é de alguma forma recuperado em texto que está inscrito no limiar do ano de 1907, o A manifestação dos patrões (5 de janeiro). Os ataques policiais, vexame da República em fazimento, não deixam de ser denunciados. Ao tratar da oposição entre festividade encomendada por patrões e condição miserável dos trabalhadores, Evaristo retoma a questão da continuidade de traços não superados do escravismo nas relações de trabalho, marcada pela desfaçatez e pela ironia dos patrões: “o homem do trabalho, preso ao salário como servo à gleba, é chamado a figurar nas festividades DO SENHOR”.




    Aliás, parte dessa continuidade do escravismo é entendida por Evaristo por meio da negligência estatal quanto à efetividade das leis. O tema de Regulamentação do trabalho – uma lei esquecida e outras que são precisas é exatamente o esquecimento, por parte do poder público, em relação à aprovação e ao cumprimento de uma legislação protetiva do trabalho exigida como condição do progresso. Era preciso que o Estado se levantasse contra a ganância dos empresários e as condições miseráveis dos trabalhadores. Para isso, mais do que impor a edição de leis, era preciso superar a ausência de mecanismos de fiscalização. De nada adiantava o Decreto n. 1.313/1891, relativo ao trabalho de crianças nas fábricas, se os estabelecimentos continuassem a não sofrer fiscalização por agentes estatais. No texto, de 07 de janeiro de 1907, está cunhada a agenda reivindicatória por órgãos de inspeção do trabalho, que, caso não fossem urgentemente criados, de nada adiantaria a edição de textos legais.




    As condições de efetividade a que se refere Evaristo são denunciadas também pelo viés da postura do patronato em se utilizar de uma série de artimanhas com o afã de não cumprir o acordo com os trabalhadores e trabalhadoras, celebrado após a vitoriosa greve dos carregadores de trapiches e do café, em agosto de 1906. O título do texto, A reação Burguesa (30 de janeiro de 1907), mostra a indignação do patronato após sofrer uma derrota: defende a impraticabilidade econômica de cumprimento do acordo estabelecido. As armas de reação desveladas por Evaristo são muitas, desde a imprensa, e sua influência na opinião pública contra as associações operárias; a disseminação de ódios e intrigas entre os próprios trabalhadores e trabalhadoras, procurando separá-los e dividi-los; as campanhas difamatórias contra o próprio Evaristo; as queixas à polícia, as medidas de coação, os vexames, os processos persecutórios e uma série de arbitrariedades e violências.




    A greve dos sapateiros em face dos industriais, com oitenta e cinco dias de duração, é um registro de esperança de Evaristo em relação às resistências dos trabalhadores. Desafiando o “conluio industrial-policial”, as oposições vindas da própria opinião pública contra os grevistas e as dificuldades materiais de enfrentar o período de greve com recursos exclusivamente derivados das economias dos próprios e das caixas de resistência, os trabalhadores e trabalhadoras conquistaram grande parte de suas reivindicações em acordo celebrado com os patrões. Não obstante a vitória do movimento paredista, em Os sapateiros e os industriais (30 de janeiro de 1907) Evaristo narra a ausência de lealdade por parte dos industriais no pós-greve. Muitas indústrias não contratavam trabalhadores que apresentassem a tabela de preços ajustada ao final da greve. As pautas do movimento grevista, conquistadas, precisavam se tornar reais, denunciando Evaristo, aqui, a quebra de lealdade por parte do patronato no respeito aos acordos.




    O tema da efetividade dos direitos será ainda percorrido, em 18 de maio de 1907, em A Sociedade de Resistência dos Trabalhadores em Trapiche e Café. No texto, o autor recupera um manifesto do qual é signatário, no qual é recuperada a menção à greve da Sociedade dos trabalhadores em trapiche e café do Rio de Janeiro, ocorrida em agosto de 1906, e o respectivo acordo celebrado entre as partes, que reconheceu aumento de salário e fixação de horas de trabalho. O patronato, não obstante ter celebrado o acordo, a ele resiste por meio da coação contra os trabalhadores no sentido de desmanchar a tabela de salários fruto de acordo pactuado. A denúncia de Evaristo gravita em torno de prática muito utilizada pelo patronato, a das “greves dos patrões”, ou, como preferimos, do lockdown.




    Em Entre dois fogos... anarquista ou burguês!?, de 31 de maio de 1907, um desabafo é extravasado. A posição de Evaristo no olhar de segmentos externos, como ele próprio narra no texto, é de certo desajuste. “Anarquista”, “burguês” e “dominador e explorador dos trabalhadores” foram representações que jornais cariocas fizeram de Evaristo. Entre dois (ou mais!) fogos, o texto permite adentrar no universo da reação de Evaristo em relação às críticas e rótulos que recebeu durante sua atuação, por ele classificada como a de um “patrono dos trabalhadores”.




    Indiretamente relacionado às críticas que recebia, o texto O exclusivismo operário (uma prisão insuspeita), de 09 de junho de 1907, discute, com aporte na obra de Carlos Malato, as condições e as possibilidades de pessoas estranhas às classes operárias participarem dos movimentos de luta dos trabalhadores. Evaristo entra em uma série de polêmicas relacionadas às capacidades do operariado de se articular, polêmicas estas que envolvem, também, a possibilidade de interação de agentes externos à classe na dinâmica dos movimentos operários.




    As advogadas, no júri e fora dele, inscrito no livro de reminiscências de 1922, é um interessante registro da resistência histórica que o campo jurídico impôs à atuação profissional das mulheres nos tribunais. Por meio de uma cena travada no tribunal de júri, em 1899, Evaristo percorre, não sem ambiguidades, as disputas, por parte das advogadas, pela possibilidade do exercício profissional de atividades que eram historicamente exercidas por homens.




    Resgatando memórias de sua atuação como rábula, o texto Com os operários e pelos operários, de 1922, faz um apanhado de situações e embates nos quais Evaristo está presente. Também do mesmo ano é a memória veiculada em Revoltas Militares, que aponta para a atuação do rábula na revolta do comando da Fortaleza. Ao longo do escrito, uma série de eventos envolvendo militares e suas relações com a disciplina e a revolta são retomados pelo autor.




    Encerrando a primeira parte desta antologia, A raça negra e a gratidão nacional (1922), além de recuperar a questão racial sob o prisma da continuidade de traços racistas e escravistas na conformação social, denuncia o silêncio por parte da intelectualidade no enfrentamento das questões da população negra no Brasil. Para Evaristo, as narrativas históricas dos intelectuais eram dominadas pela leitura do negro apenas na perspectiva da sujeição escravista, sendo deixados de lado aspectos das suas vidas materiais, seus costumes, tradições, religiões, etc.




    Já a segunda seção do livro, Lutas sociais e conformação dos Direitos da Classe Trabalhadora, tal qual a primeira, inaugura-se com discussões acerca de aspectos criminais. Em O crime (noção socialista), de 1898, Evaristo de Moraes expõe as principais correntes de vanguarda no campo criminológico de seu tempo - a socialista e a anarquista -, que não passavam desatentas ao “intratável professor Lombroso”. O texto, ainda que eivado por marcas de questão moral e leituras ainda tímidas de uma possível orientação revolucionária posta ao direito penal, revela a atenção de Evaristo aos temas e autores de grande relevo em seu tempo, sendo que seus tropeços nada mais fazem do que ecos dos referidos contatos teóricos.




    Também do fim do século XIX, os textos Liberdade Profissional e sua continuação apresentam interessante discussão acerca da regulamentação profissional, as tensões postas em nível federativo - em especial na discussão acerca do contexto do Rio Grande do Sul - e a abordagem da liberdade de exercício de profissão ínsita à Constituição então bastante recente.




    Articulando desde experiência estrangeira a leitura de direito que então vicejava na luta e na formulação teórica no país, revolve em O direito de não trabalhar (a propósito da greve de Paris), aspectos históricos e artigos recentes - como o do ministro do Supremo Tribunal Antonio Joaquim de Macedo Soares, notório abolicionista e que se colocava dentro do registro liberal em favor dos direitos operários - , tudo a sinalizar a justeza das reivindicações dos trabalhadores e trabalhadoras - em França e no Brasil - que clamavam por mínimas condições de existência.




    Entremeada de aspectos morais - e de fato, é esse o reclamo de Evaristo com o referido texto -, Menores à soldada expressa a angústia experimentada no labor infantil (não só extremamente frequente, mas também regulamentado em sua época) e as agruras experimentadas na vida cotidiana da população das já então crescentes cidades do país, abordando desde outra faceta - que também aparece em seu clássico Apontamentos de Direito Operário - o tema da questão social no Brasil.




    Em A Polícia e a greve, uma vez mais aborda tema que tanto permeia suas reflexões: a ofensiva violenta por parte dos setores proprietários contra as classes trabalhadoras. A ênfase deste artigo, publicado em 18 de agosto de 1906, recai na abordagem “antiliberal” dada pela legislação pátria - e também estrangeira - no sentido de considerar a greve um crime, quando em verdade deveria ser tomada enquanto direito. Já em As greves e a ação da polícia, publicado em uma das últimas edições do Correio da Manhã de 1906, frisa ser este permissivo para que trabalhadores e trabalhadoras sejam duramente reprimidos, mesmo sem ter expressado gestos de maior radicalidade, denunciando também a ilegalidade das prisões, que eram executadas pelas forças de repressão do Estado, sempre ao lado do setor patronal. O tema da criminalização das greves reaparece em A expressão da greve - um flagrante modelo, publicado seis dias depois, em que as tensões entre o direito de greve e as formas de persuasão postas em prática pelo operariado sinalizam seus ruídos, e, uma vez mais, em Greve de patrões (ao governo e à polícia) (22 de maio de 1907), em que a promiscuidade entre o interesse privado do lucro e a ação repressora do Estado também aparecem denunciados.




    Sinaliza que esse conjunto de tensões poderia ter alguma forma de abrandamento pela atenção das demandas que passariam pela instituição formal dos sindicatos - que logo adviria de forma mais ampla do que aquela então existente, alcançando a auto-organização rural - e a regulamentação das relações de trabalho. É a proposta que, remontando com costumeira humildade aos seus Apontamentos, faz em O governo e o operariado, de 10 de outubro de 1906.




    Continuando nesta linha reflexiva, em Onde nós queremos chegar – sindicatos operários, de 28 de dezembro de 1906, Evaristo não só explicita o que é um sindicato, remontando seu histórico e experiências comparadas, como sinaliza seu papel na concertação de interesses entre capital e trabalho, pactuação de contratos coletivos e promoção dos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras. Reduzindo o tema à realidade brasileira, pouco mais de duas semanas após este texto levou o rábula a escrever A lei dos sindicatos, em que não só articula as tensões entre a legalidade e a ilegalidade da organização sindical, mas também sua orgânica e indissociável conexão com o exercício da greve. Por sua vez, em Cuidemos do sindicato, o reconhecimento do papel institucional da entidade, aliado a uma marca um pouco mais condescendente com a harmonia entre as classes sociais na sociedade capitalista, fará o autor alçar a representação classista a um papel, nesta busca, de minorar as desigualdades existente entre patrões e trabalhadores, por meio da “defesa dos fracos e dos humildades”.




    Um dos mais originais e vanguardistas textos de Evaristo compilados nesta antologia, Cobrança de salários, publicado no Correio da Manhã de 9 de janeiro de 1907, traz à luz - e com uso de vocabulário técnico contemporâneo, sem receios de anacronismos - discussões acerca dos limites ao acesso à Justiça por trabalhadores e trabalhadoras, seja por conta do vagar na solução das controvérsias, seja no que tange os limites da Assistência Judiciária, temas de todo estruturantes à histórica conformação da Justiça do Trabalho e que atualmente se colocam e seguem se colocando como dos seus maiores desafios.




    Também de caráter original e vanguardista, Lei 13 de Maio: a ambiência – o momento político-parlamentar – os executores da vontade coletiva, publicado na Revista Americana em 1918, expressa, dentro do conjunto de preocupações historiográficas por nós denunciada nesta breve apresentação, as desventuras do movimento abolicionista e sua interface com a institucionalidade, bem como o triunfo - também relatado por outros historiadores e historiadoras, a exemplo da obra de Emília Viotti - das lutas pelo fim da escravização, chegado o ponto de que “nunca, no Brasil, a opinião pública, depois de tamanha agitação, se mostrara tão unida e, ao mesmo tempo, tão exigente” em um mesmo sentido.




    Tema outro que pulula a acomodação da luta de classes no âmbito da legalidade burguesa de seu tempo, sobretudo naquilo que se refere à regulamentação das relações de trabalho, resulta das propostas diversas no sentido de lidar com a matéria no Código Civil, tal qual já se verificara, ou então em um código específico, um Código do Trabalho. A matéria, tratada em O código do trabalho e o código civil, Ainda a propósito do Código do Trabalho: os positivistas da Câmara de acordo com os escravocratas!, e Ainda a propósito do desastrado Código do Trabalho (todos em O Imparcial, em 1918), sinaliza os limites da abordagem jurídica da locação de serviços, o papel de forças intelectuais - como o caso dos positivistas do Rio Grande do Sul, que mais tarde teriam papel decisivo na conformação da Consolidação das Leis do Trabalho - na cristalização germinal de direitos trabalhistas, destacando, entre outros aspectos, a proteção jurídica do trabalho feminino.




    Por derradeiro, no texto mais recente - que dista de nossa publicação já nove décadas -, Evaristo arremata suas reflexões em um libelo pela intervenção estatal na busca da minoração das desigualdades sociais. Em Problemas sociais, reivindica experiências históricas - como é o caso da Revolução Russa de 1917 - para, na reafirmação de seus anseios de justiça social, enlaçar o seu conjunto de reflexões com plasticíssima síntese de intenções: pelo direito “assegurar a brasileiros e a estrangeiros aqui residentes a maior soma de felicidades”.




    O conjunto de textos aqui organizado tem por únicas modificações realizadas as referentes à atualização ortográfica. No mais, respeitaram-se os hábitos de linguagem do autor, alguns deles hoje em desuso. Também foram promovidas alterações em relação à pontuação, com a finalidade de facilitar a compreensão por parte do leitor na atualidade. Não foram elaboradas traduções dos trechos em que há citações em línguas diversas do português.




    É indispensável, por fim, lançar agradecimentos aos bolsistas ligados à Universidade Federal do Sul da Bahia que, com cuidado e extremo zelo, manipularam os documentos que serviram de base para a redução dos textos ao presente volume, bem como os prepararam para a organização: Uillian Santos (PROSIS/UFSB), Emerson Mendes (PROSIS/UFSB) e Radharani Arruda (CNPq), nossa maior estima!




    Da mesma sorte, registramos os agradecimentos à Universidade Federal do Sul da Bahia, por viabilizar a presente publicação, por meio do edital PROPPG/UFSB 08/2020, e à Dialética, pela sua viabilização editorial.




    Que o resgate das obras de Evaristo de Moraes, intelectual, militante e jurista de vanguarda, possa cada vez mais se avolumar, com vistas a conferir ao seu legado a devida e merecida repercussão. Possamos com esta antologia contribuir nessa caminhada.




    Belo Horizonte e Porto Seguro, 9 fevereiro de 2021.




    Gustavo Seferian e Victor Hugo Criscuolo Boson




    




    

      

        1 “Os Triunfadores”, in Moraes Filho, Evaristo de. Posfácio – Adendo. Evaristo de Moraes. Reminiscências, p.230-32.


      




      

        2 “Os Triunfadores”, in Moraes Filho, Evaristo de. Posfácio – Adendo. Evaristo de Moraes. Reminiscências, p.232.


      




      

        3 “Os Triunfadores”, in Moraes Filho, Evaristo de. Posfácio – Adendo. Evaristo de Moraes. Reminiscências, p.232.


      




      

        4 SCHWARZ, Roberto. Ao vencedor as batatas. São Paulo: Duas Cidades, 1992, p.78.


      




      

        5 “Os Triunfadores”, in Moraes Filho, Evaristo de. Posfácio – Adendo. Evaristo de Moraes. Reminiscências, p.230-32. p.233.


      




      

        6 GOMES, Ângela Maria de Castro. Burguesia e trabalho: política e legislação social no Brasil, 1917-1937. Rio de Janeiro: Campus, 1979.


      




      

        7 GOMES, Ângela de Castro. Prefácio. In: MENDONÇA, Joseli Maria Nunes. Evaristo de Moraes, tribuno da República. Campinas: Editora da UNICAMP, 2007, p.14.


      




      

        8 MENDONÇA, Joseli Maria Nunes. Evaristo de Moraes, tribuno da República. Campinas: Editora da UNICAMP, 2007, p.40.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira

Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes
Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz
Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti
Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva
Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu
Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

B

DIALEIIC{‘

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Arajo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
EVARISTO DE MORAES

e 08 direitos da classe trabalhadora
na imprensa carioca (1898-1930)

= . Organizadores:
Y 13U Vigtor Hugo Boson

UESBigepiALETicA Gustavo Seferian





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Victor Hugo Boson e Gustavo Seferian (Organizadores).

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico, fotocdpia, gravagao etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa e diagramacio: Giovana Acciarini
Revisio: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacdo na Publicacdo (CIP)

E92m Evaristo de Moraes e os direitos da classe trabalhadora na imprensa
carioca (1898-1930) / organizag¢@o Victor Hugo Boson, Gustavo
Seferian. — Sdo Paulo : Editora Dialética, 2021.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-0854-1

1. Evaristo de Moraes. 2. Classe Trabalhadora. 3. Imprensa Carioca. I.
Boson, Victor Hugo. II. Seferian, Gustavo. III. Titulo.

CDD 331.891:655
CDU 331:659.3

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

EDITORA
o /editoradialetica

(@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
EVARISTO DE MORAES

e 0s direitos da classe trabalhadora
na imprensa carioca (1898-1930)

P | W Organizadores:
M =
7}‘3’ Victor Hugo Boson

UESBRgeDILETICA Gustavo Seferian

i





